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Resumo: Este artigo tem como objectivo principal sensibilizar a comunidade de investigadores
na área das Ciências da Educação para a necessidade da adopção de critérios específicos
para a aferição da qualidade científica dos estudos de natureza interpretativa. Nesse sentido,
definidos os conceitos básicos, equacionaremos a perspectiva de diferentes autores
relativamente à polémica questão da necessidade (ou não) de se aferirem standards de
rigor para a avaliação da qualidade científica de estudos qualitativos, posição que defendemos
incondicionalmente. Por último, serão apresentadas “estratégias de verificação” que, se
adoptadas pelo investigador no decurso de uma pesquisa qualitativa, podem ajudar a garantir
a credibilidade dos resultados obtidos e a qualidade científica do estudo realizado.
Palavras-chave: investigação, educação, qualitativo, credibilidade, transferibilidade,
confiabilidade.
Abstract: This paper discusses issues related to the importance, for educational researchers,
of establishing standards of quality in educational research projects. It begins by presenting
basic concepts related to the quality of scientific research in social sciences, in order to
defend the importance of the establishment of standards both for quantitative and qualitative
research projects in educational settings. Finally it discusses some strategies to be pursued
during the qualitative research process in order to guarantee the credibility of research
findings of interpretative studies in particular and the quality of educational research findings
in general.
Key words: research, education, qualitative, credibility, transferability, reliability.
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Introdução
É fundamental que todo o inves-
tigador em educação se preocupe
com a questão da fiabilidade e vali-
dade dos métodos a que recorre se-
jam eles de cariz quantitativo ou
qualitativo, porque, tal como refe-
rem Morse et al. (2002, p. 2), sem
rigor a investigação “não tem va-
lor, torna-se ficção e perde a sua
utilidade”.
David Silverman (1997) resume em
duas questões muito simples o que
consideramos ser a essência da te-
mática que nos propomos analisar
neste artigo: (i) “Have the resear-
chers demonstrated successfully
why we should believe them?” e (ii)
“Does the research problem tackled
have theoretical and/or practical sig-
nificance?” (Silverman, 1997, p. 25).
Dito de outro modo: “How can we
be sure that an ‘earthy’, ‘undenia-
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ble’, ‘serendipitous’ finding is not,
in fact, wrong?” (Miles, 1979, p. 590).
De facto, assistimos a que na prá-
tica da pesquisa educativa a questão
do rigor científico apenas parece pre-
ocupar os investigadores que utilizam
metodologias quantitativas passando
à margem na grande maioria dos estu-
dos qualitativos realizados no âmbito
das Ciências da Educação, muito em
particular no nosso país. Considera-
mos que essa situação não deve con-
tinuar e que a preocupação pelo rigor
científico deve ser central também para
quem investiga no âmbito do paradig-
ma interpretativo.
De facto, a questão do rigor e da
qualidade científica da investigação
qualitativa está envolvida numa po-
lémica acesa que se arrasta desde
inícios da década de 1980 e que vem
apaixonando a comunidade de inves-
tigadores em Ciências da Educação
desde então. O cerne da polémica
pode sintetizar-se da seguinte forma:
temos, por um lado, a posição dos
que consideram que a natureza in-
trínseca da investigação qualitativa
não precisa de se preocupar com os
critérios de cientificidade adoptados
pelo modelo de pesquisa quantitati-
vo, de forte cariz positivista e nor-
mativo que apenas faz sentido no
âmbito da investigação realizada nas
Ciências Naturais e Exactas.
Numa posição intermédia, menos
ortodoxa, temos a linha dos que de-
fendem que a pesquisa qualitativa se
deve pautar por critérios de qualida-
de científica sim, mas em termos to-
talmente distintos dos padrões po-
sitivistas clássicos assumidos pela
investigação quantitativa.
Por último, temos a posição me-
nos conhecida, porque mais recente
e menos divulgada na literatura, dos
que consideram que os conceitos
abstractos de validade e fiabilidade
típicos da pesquisa quantitativa de-
veriam ser aplicados também para a
aferição da qualidade da investiga-
ção qualitativa, já que, consideram,
a utilização de uma terminologia di-
versa acaba por ser prejudicial levan-
do a que os métodos qualitativos
sejam vistos como inválidos e não
fiáveis, o que explica a má reputação
que impera em torno da investigação
qualitativa e que se estendeu até aos
nossos dias.
Antecedentes
Taylor e Bogdan (1992) conside-
ram que, nas ciências sociais, têm
prevalecido duas perspectivas teóri-
cas principais: a positivista que pro-
cura conhecer os factos e causas dos
fenómenos sociais independente-
mente dos estados subjectivos dos
sujeitos e a fenomenologia que pro-
cura compreender os fenómenos so-
ciais desde o ponto de vista ou pers-
pectiva dos próprios autores. Outros
autores, caso de Bravo e Eisman
(1998) ou Carr e Kemmis (1988) entre
muitos outros, incluem ainda uma ter-
ceira opção denominada crítica ou
sociocrítica.
A problemática coloca-se, do pon-
to de vista histórico, e de acordo com
vários autores, na disjuntiva de saber
se as ciências sociais podem ou não
adoptar a metodologia das chamadas
ciências naturais e utilizá-la para in-
vestigar o mundo social e humano. O
grupo identificado como positivista
(inspirado em representantes como
Augusto Comte, Stuart Mill ou Du-
rkheim, defende que sim e desenvol-
vem todo o processo de pesquisa com
base nesse pressuposto.
Por seu lado, o grupo que se cos-
tuma denominar de idealista (repre-
sentado por Dilthey, Rickert e Weber
entre muitos outros) desenvolveu
uma filosofia própria inspirada na tra-
dição kantiana. Os defensores desta
posição consideram que, na investi-
gação em ciências sociais e humanas,
é impossível separar o pensamento
das emoções, que a subjectividade e
os valores são válidos e que devem
reflectir-se na forma como abordamos
a pesquisa nesses domínios: a com-
plexidade do mundo social apresen-
ta permanentes mudanças e é impos-
sível estabelecer leis semelhantes às
das Ciências Naturais.
Estas duas posturas epistemológi-
cas sustentam concepções distintas
acerca da natureza do conhecimento
e da realidade e são o suporte con-
ceptual para a batalha que vem opon-
do os méritos relativos dos dois para-
digmas divergentes o quantitativo,
também chamado de tradicional, po-
sitivista, racionalista, empírico-ana-
lítico ou empiricista (Latorre et al.,
1996; Usher, 1996; Mertens, 1998;
Shaw, 1999) e o qualitativo também
designado na literatura por hermenêu-
tico, interpretativo ou naturalista
(Denzin e Lincoln, 2000; Creswell,
1998; Crotty, 1998; Shaw, 1999).
Para os defensores do paradigma
quantitativo:
• A realidade a investigar é objectiva
na medida em que existe indepen-
dente do sujeito; os acontecimen-
tos ocorrem de forma organizada
sendo possível descobrir as leis que
os regem para os prever e controlar;
• Há uma clara distinção entre o
investigador subjectivo e o mun-
do exterior objectivo;
• A validade do conhecimento depen-
de da forma como se procede à obser-
vação; diferentes observadores pe-
rante os mesmos dados devem che-
gar às mesmas conclusões – a repli-
cação é garante da objectividade;
• O mundo social é semelhante ao
mundo físico; o objectivo da ciência
é descobrir a realidade, pelo que tan-
to as ciências naturais como as soci-
ais devem partilhar uma mesma lógi-
ca de racionalidade e uma metodolo-
gia comum;
• Desde que os processos meto-
dológicos tenham sido correcta-
mente aplicados, não há por que
duvidar da validade e fiabilidade
da informação obtida.
Estamos perante um paradigma de
investigação que enfatiza o determinis-
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mo (há uma verdade que pode ser des-
coberta), a racionalidade (não podem
existir explicações contraditórias), a
impessoalidade (os dados obtidos de-
vem ser objectivos, independentes do
observador e do contexto) e ainda a
previsão (o fim último da pesquisa é
encontrar generalizações capazes de
controlar e prever os fenómenos).
A posição do paradigma qualitati-
vo adopta, do ponto de vista ontoló-
gico, uma posição relativista – há múl-
tiplas realidades que existem sob a
forma de construções mental e social-
mente localizadas –, inspira-se numa
epistemologia subjectivista que valo-
riza o papel do investigador/constru-
tor do conhecimento, justificando-se
por isso a adopção de um quadro me-
todológico incompatível com as pro-
postas do positivismo e do pós-posi-
tivismo. De uma forma sintética, pode
afirmar-se que o paradigma qualitati-
vo pretende substituir as noções de
explicação, previsão e controlo do
paradigma quantitativo pelas de com-
preensão, significado e acção em que
se procura penetrar no mundo pesso-
al dos sujeitos, “[...] saber como inter-
pretam as diversas situações e que
significado tem para eles” (Latorre et
al., 1996, p. 42), tentando “[...] com-
preender o mundo complexo do vivi-
do desde o ponto de vista de quem
vive” (Mertens, 1998, p. 11).
Estas diferenças a nível ontológi-
co (natureza da realidade) e epistemo-
lógico (relação do investigador com o
objecto ou sujeito de estudo) origina-
ram duas posturas metodológicas dis-
tintas entendidas como decisões que
o investigador pode tomar relativa-
mente às diferentes etapas de realiza-
ção da sua pesquisa. A postura quan-
titativa desenvolve a chamada meto-
dologia hipotético-dedutiva segundo
a qual a explicação causal e a previsão
se regem por uma lógica dedutiva: a
pesquisa está referenciada a uma teo-
ria que fundamenta e justifica as ten-
tativas de explicação para os fenóme-
nos em análise (as hipóteses de in-
vestigação); o passo seguinte é reco-
lher dados e testar a hipótese que será
aceite ou rejeitada.
A outra postura metodológica de-
fende uma lógica indutiva no proces-
so da investigação; os dados são re-
colhidos não em função de uma hi-
pótese predefinida que há que pôr à
prova, mas com o objectivo de, par-
tindo dos dados, encontrar neles re-
gularidades que fundamentem gene-
ralizações que serão cada vez mais
amplas. A abordagem dedutiva exige
decisão prévia do investigador so-
bre aquilo que serão os resultados
esperados na investigação. Na abor-
dagem indutiva nada é definido a
priori: presume-se que o conheci-
mento profundo de um fenómeno e
dos seus resultados só podem ser
obtidos com “insights” sobre as ex-
periências pessoais dos intervenien-
tes/participantes (Usher, 1996; Lator-
re et al., 1996; Myers, 1997).
Como seria de esperar, a estas duas
abordagens correspondem diferentes
métodos de recolha de informação: o
investigador quantitativo necessita de
instrumentos estruturados (como
questionários ou entrevistas estrutu-
radas) com categorias estandardiza-
das que permitam encaixar as respos-
tas individuais. O investigador quali-
tativo ausculta as opiniões individu-
ais (entrevista não estruturada ou li-
vre, observação participante ou não
participante) sem se preocupar em ca-
tegorizar as respostas de antemão;
pressupõe ser fundamental atender às
características individuais dos inter-
venientes num programa/intervenção,
porque é da forma como estes se em-
penham que tudo depende.
Estas diferenças a nível epistemo-
lógico e metodológico vão-se reflec-
tir naturalmente na forma de equaci-
onar a questão da qualidade científi-
ca dos resultados obtidos na inves-
tigação e daí a polémica de que falá-
mos anteriormente e dos distintos
posicionamentos relativamente a afe-
rir os critérios de qualidade a consi-
derar nos estudos qualitativos.
A questão da qualidade
científica
A posição purista:
incompatibilidade entre
paradigmas
A posição “purista” (Rossman e
Wilson, 1985) ou “monoteísta” (Le-
compte, 1990) tem sido defendida por
diversos autores que consideram que
as diferenças a nível epistemológico
e ontológico entre as duas perspec-
tivas teóricas impediriam qualquer
possibilidade de mistura ao nível dos
métodos e técnicas de pesquisa em-
pírica. Gorman e Clayton (1997), sem
quererem assumir de forma explicita
uma posição a favor da “pureza para-
digmática”, consideram que os pres-
supostos básicos das duas posturas
epistemológicas são duas formas de
ver o mundo tão diametralmente
opostas (a quantitativa assume a
objectividade real dos factos sociais,
e a qualitativa a construção social da
realidade) que não é possível supe-
rar as barreiras que os separam ao
nível dos métodos e técnicas de in-
vestigação (Wolcott, 1990; Denzin e
Lincoln, 2000).
Consideram que, num estudo qua-
litativo, uma correcta aplicação de
métodos e técnicas de investigação
(ferramentas metodológicas) não tem
necessariamente de garantir a objecti-
vidade na busca do conhecimento/
informação; acreditam que há diferen-
ças fundamentais entre os fenómenos
naturais e os sociais e que os méto-
dos preconizados pelo paradigma po-
sitivista se revelam inadequados para
o estudo destes últimos, não fazendo
sentido que os critérios para aferição
da qualidade científica dos resultados
obtidos na pesquisa interpretativa
possam ser os mesmos que os adop-
tados pela pesquisa quantitativa.
Como podem os métodos próprios das
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ciências naturais elucidar-nos dos sig-
nificados das acções humanas se es-
ses significados não são “mensurá-
veis”, ou seja, susceptíveis de uma
observação rigorosa como pretendem
os positivistas? Pode o comporta-
mento das pessoas ser regulado por
leis gerais e causais susceptíveis de
serem generalizáveis? Para que insis-
tir “[…] nessa obsessão constante
pela santíssima trindade da validade,
fiabilidade e generalização?” (Janesi-
ck, 1994, p. 215).
Nesse sentido, os adeptos desta
posição não mostraram qualquer pre-
ocupação em justificar e garantir o
rigor na pesquisa qualitativa, argu-
mentando mesmo que a validade e a
fiabilidade seriam conceitos que fa-
ziam sentido na lógica do paradigma
quantitativo, mas nenhum sentido na
pesquisa de cariz interpretativo (Ros-
sman e Wilson, 1985; Lecompte, 1990;
Altheide e Johnson, 1998; Leininger,
1994; Janesick, 1994).
Muito embora esta posição reunis-
se o apoio de muitos investigadores
que desenvolviam pesquisas sob a égi-
de do paradigma interpretativo, a ver-
dade é que a radicalidade desta posi-
ção não advogou a favor do mérito ci-
entífico dos estudos qualitativos, que
se viram relegados para segundo plano
na atribuição de verbas ou em concur-
sos face a outros estudos desenvolvi-
dos segundo os standards de qualida-
de reconhecidos pela comunidade ci-
entífica das Ciências da Educação.
Surge então, na comunidade de
investigadores qualitativos, um mo-
vimento encimado por uma série de
autores, caso de Egon Guba e Yvon-
na Lincoln, que defendem a necessi-
dade da adopção de critérios de ri-
gor para a investigação desenvolvi-
da sob a égide do paradigma inter-
pretativo/construtivista.
A posição de Guba e
Lincoln
Embora considerando que, nos
estudos naturalistas, a natureza qua-
litativa dos dados leva a que a ques-
tão da qualidade informativa dos da-
dos se tenha de colocar em termos
distintos dos preconizados no qua-
dro da investigação quantitativa, Lin-
coln (1995) defende que isso não equi-
vale a dizer que a questão do rigor
científico não tenha de ser colocada e
debatida; mais ainda, se os critérios
de rigor tradicionais não se adequam
ao paradigma interpretativo, há que
desenvolver critérios apropriados que
demonstrem a qualidade científica dos
estudos desenvolvidos sob a sua
égide (Guba 1981; Guba e Lincoln,
1988, 1994). O cerne da questão colo-
ca-se da seguinte forma: como é que
o investigador prova que se podem
acreditar, confiar e aplicar os resulta-
dos obtidos numa pesquisa que é re-
lativista, subjectiva, interpretativa?
Na perspectiva dos autores, todo
o processo de pesquisa precisa de
ter valor próprio (truth value), apli-
cabilidade (applicability), consistên-
cia (consistency) e neutralidade
(neutrality) por forma a ter valor ci-
entífico e isto independentemente de
se admitir que a natureza do conhe-
cimento dentro do paradigma racio-
nalista ou quantitativo seja diferen-
te do conhecimento obtido na pes-
quisa dentro do paradigma interpre-
tativo (Guba, 1981; Guba e Lincoln,
1988). No entanto, argumentam, se
cada paradigma exige critérios espe-
cíficos para alcançar o rigor (termo
usado pelo paradigma quantitativo)
ou a trustworththiness (confiabilida-
de), termo paralelo que propõem para
o paradigma qualitativo e que, segun-
do os autores, nos dá como que uma
medida do quanto podemos confiar/
acreditar nos resultados obtidos na
pesquisa interpretativa. Assim, en-
quanto para quem investiga dentro
do paradigma quantitativo o rigor se
atinge buscando a validade interna
e externa, a fiabilidade e a objectivi-
dade, propõem os autores que para
o paradigma qualitativo os critérios
sejam a credibilidade (credibility, ou
seja a capacidade dos participantes
confirmarem os dados), a transferi-
bilidade (transferability, ou seja, a
capacidade dos resultados do estu-
do serem aplicados noutros contex-
tos), a consistência (dependability,
ou seja, a capacidade de investiga-
dores externos seguirem o método
usado pelo investigador) e a apli-
cabilidade ou confirmabilidade
(confirmability, ou seja a capacidade
de outros investigadores confirma-
rem as construções do investigador)
(Lincoln e Guba, 1991).
Propõem inclusivamente estraté-
gias específicas para se atingir tais
requisitos, como sejam os negative
cases analysis (casos negativos), a
triangulation (triangulação), o peer
debriefing (a revisão por pares), um
prolonged engagement (envolvi-
mento prolongado), uma persistent
observation (observação persisten-
te), os audit trails (auditorias) e o
member checking (revisão pelos
participantes). Analisemos mais de
perto estes conceitos.
Credibilidade
A credibilidade é o termo paralelo
ao de “validade interna” de um estu-
do quantitativo e diz respeito ao quan-
to as construções/reconstruções do
investigador reproduzem os fenóme-
nos em estudo e/ou os pontos de vis-
ta dos participantes na pesquisa.
Obtém-se a credibilidade “subme-
tendo (os resultados) à aprovação dos
construtores das múltiplas realidades
em estudo” (Lincoln e Guba, 1991, p.
296) e pode operacionalizar-se de di-
versas formas. Uma delas é o chamado
prolonged engagement, conceito de-
finido por Lincoln e Guba (1991) da
seguinte forma: “um investimento no
tempo que se considere necessário
para atingir os objectivos da pesqui-
sa; aprender a cultura (dos participan-
tes); testar informação contraditória
introduzida por distorções tanto do
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investigador como dos participantes;
criar confiança (nos participantes)”
(Lincoln e Guba, 1991, p. 301).
Outro processo é o peer debrie-
fing, que traduzimos por revisão por
pares, que consiste em “permitir que
um par (um colega) que seja um pro-
fissional fora do contexto mas que
tenha conhecimento geral da proble-
mática e do processo de pesquisa,
analise os dados, teste as hipóteses
de trabalho e sobretudo escute as
ideias e preocupações do investiga-
dor” (Erlandson et al., 1993, p. 140).
Outro processo ainda é o que se
costuma designar por member che-
cks, que traduzimos por revisão pe-
los participantes, que consiste em
devolver aos participantes do estu-
do os resultados da análise feita pelo
investigador às informações que lhe
forneceram (em entrevistas, obser-
vações directas/indirectas), para que
estes possam verificar/confirmar se
as interpretações do investigador
reflectem de facto as suas experiên-
cias/ideias/sentimentos.
Transferibilidade e
descrições compactas (thick
descriptions)
A transferibilidade refere a pos-
sibilidade de que os resultados obti-
dos num determinado contexto por
numa pesquisa qualitativa possam
ser aplicados noutro contexto. Tra-
ta-se do conceito equivalente ou
paralelo ao de generalização (ou va-
lidade externa) da metodologia quan-
titativa experimental, mas que, na
perspectiva de Firestone (1990), deve
ser encarada em termos totalmente
distintos na pesquisa interpretativa.
De facto, na opinião do referido
autor, podemos considerar três graus
ou níveis na generalização dos resul-
tados de um estudo empírico: a gene-
ralização da amostra para a popula-
ção, a generalização analítica ou rela-
cionada à teoria e a transferência caso
a caso. A generalização nos planos
qualitativos é do segundo tipo, ou
seja, analítica, relacionada à teoria ou,
como referem Stake (1994, 1995) ou
Flick (1998), é uma generalização teó-
rica que contrapõem à generalização
científica da investigação experimen-
tal clássica. É por isso mesmo que, na
gíria da investigação qualitativa, são
preferidas as expressões transferibili-
dade (Lincoln e Guba, 1991; Mertens,
1998; Flick, 1998) ou, ainda, generali-
zação naturalística (Stake, 1995).
No entanto a transferibilidade
deve ser preocupação central do in-
vestigador qualitativo, já que, como
referem Lincoln e Guba (1991, p. 298):
Se houver transferibilidade, o fardo
da prova fica menos em cima do in-
vestigador original do que na pessoa
que procura aplicar os resultados do
estudo noutro contexto. O investiga-
dor original não conhece o ambiente
para o qual se vai proceder à
transferibilidade, mas quem o faz
sabe… A responsabilidade do inves-
tigador original termina no momento
em fornece um conjunto de dados des-
critivos capazes de permitirem que
juízos de semelhança sejam possíveis.
Fornecer dados descritivos sufi-
cientes é o que se costuma designar
por “thick description” (Stake, 1995,
p. 39), ou seja, a descrição dos dados
deve ser “densa”, “compacta” no sen-
tido de ser capaz de representar a di-
versidade das perspectivas dos par-
ticipantes e a forma como estas con-
duziram a uma interpretação que teve
em conta tanto as variações como as
redundâncias em diferentes contex-
tos/condições (Coutinho e Chaves,
2002; Oka e Shaw, 2000).
Triangulação e casos
negativos
Para Ramos (2005), as perspecti-
vas pós-modernas sugerem que a
objectividade de determinada reali-
dade nunca pode ser alcançada: tal
como as várias leituras de um texto
podem conduzir a diferentes inter-
pretações, sem nenhuma versão as-
sumir uma interpretação privilegia-
da, nos actuais paradigmas salienta-
se a idéia de que a investigação pode
ser reveladora das múltiplas dimen-
sões que compõem a realidade em
estudo. É neste contexto que emer-
ge o conceito de triangulação enten-
dido como uma combinação de pon-
tos de vista, métodos e materiais
empíricos diversificados susceptí-
veis de “constituírem uma estratégia
capaz de acrescentar rigor, amplitu-
de e profundidade à investigação”
(Denzin e Lincoln, 2000, p. 5).
A triangulação consiste em com-
binar dois ou mais pontos de vista,
fontes de dados, abordagens teóri-
cas ou métodos de recolha de dados
numa mesma pesquisa por forma a
que possamos obter como resultado
final um retrato mais fidedigno da rea-
lidade ou uma compreensão mais
completa do fenómenos a analisar. A
ideia básica é a de que, se dois pon-
tos de vista ou dois conjuntos de da-
dos parecem contradizer-se um ao
outro, então a diferença pode ser usa-
da como forma de reflexão que impli-
que uma repetição da análise dos da-
dos que ajude a encontrar uma expli-
cação/justificação para as diferenças.
Flick (1998, p. 229) propõe os seguin-
tes “protocolos de triangulação” (tri-
angulation protocols):
• triangulação das fontes de dados,
em que se confrontam os dados
provenientes de diferentes fontes;
• triangulação do investigador, em
que entrevistadores/observadores
diferentes procuram detectar des-
vios derivados da influência do fac-
tor “investigador”;
• triangulação da teoria, em que se
abordam os dados partindo de pers-
pectivas teóricas e hipóteses dife-
rentes;
• triangulação metodológica, em
que, para aumentar a confiança
nas suas interpretações, o inves-
tigador faz novas observações di-
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rectas com base em registos anti-
gos, ou múltiplas combinações
metodológicas (aplicação de um
questionário e de uma entrevista
semi-estruturada, observação di-
recta e indirecta, observação in-
directa e entrevista, etc.).
Na prática da pesquisa empírica,
a triangulação é muitas vezes usada
pelo investigador não no sentido
estrito de confrontar uma teoria, um
conjunto de dados ou uma aborda-
gem com uma proposta “rival”, mas
antes como forma de conseguir uma
análise de maior alcance e riqueza.
De facto, mesmo que dois pontos de
vista pareçam contradizer-se um ao
outro, as diferenças podem ser usa-
das como forma de voltar a “olhar
para os dados” e tentar encontrar
uma explicação que resolva as dife-
renças. Este é, de facto, um proces-
so comum em etnografia, quando o
investigador compara o que as pes-
soas dizem com aquilo que elas fa-
zem na prática. Se existirem diferen-
ças, então há que ir mais fundo e pro-
curar uma explicação válida para o
novo facto agora revelado.
Na mesma linha da triangulação e
também no sentido de explicar dife-
renças nos resultados provenientes
de diferentes fontes de dados é boa
prática na pesquisa qualitativa a bus-
ca constante do que se costuma de-
signar por negative cases ou casos
negativos. Trata-se de casos, con-
textos, acontecimentos que não se
alinham com os resultados ou mes-
mo que contradizem as explicações
do investigador. Os casos negativos
correspondem aos outliers da inves-
tigação quantitativa e dizem respei-
to a contradições ou casos, que, por
diferentes do comum podem ser par-
ticularmente importantes para mos-
trar mais acerca do fenómeno em cau-
sa. Na pesquisa quantitativa, a ocor-
rência de um caso negativo pode ser
o suficiente para que toda uma teo-
ria seja rejeitada, mas tal não é o caso
na pesquisa qualitativa: a resposta
do investigador a um caso negativo
implica um voltar a reexaminar os
dados para tentar perceber porque
razão aquele caso aconteceu de for-
ma tão atípica. O resultado mais co-
mum é uma modificação das ideias e
pressupostos (Seale, 2000) e, muitas
vezes, uma interpretação/compreen-
são muito mais rica e profunda dos
fenómenos em estudo.
Consistência,
confirmabilidade e auditoria
A dependability que traduzimos
por consistência é o equivalente qua-
litativo para o conceito de fiabilidade
da investigação quantitativa, ou seja,
a capacidade de replicar o estudo, o
que é possível se os instrumentos de
pesquisa forem “neutros”, ou seja,
aplicados de novo produzem os mes-
mos resultados (Denscombe, 2001).
Na pesquisa qualitativa este tipo de
replicabilidade é impossível de con-
seguir fruto da flexibilidade do dese-
nho, da constante interacção entre
investigador e participantes que le-
vam a que os resultados sejam “irre-
petíveis”. Daí que, nos estudos qua-
litativos a questão da fiabilidade pos-
sa ser traduzida da seguinte forma:
“Se outra pessoa fizesse o mesmo
estudo, obteria os mesmos resultados
e chegaria às mesmas conclusões a
que chegou o investigador?”
Por seu lado, a confirmabilidade
é o paralelo da objectividade na pes-
quisa quantitativa e visa certificar se
o investigador “[...] tenta estudar
objectivamente os conteúdos sub-
jectivos dos sujeitos” (Bogdan e Bi-
lken, 1994, p. 188), se “[...] está en-
volvido na actividade como um insi-
der mas é capaz de reflectir sobre ela
como um outsider” (Eisenhart in Pon-
te, 1994, p. 9), em suma, averiguar até
que ponto o investigador se esforça
“[...] por ver a realidade através dos
olhos dos sujeitos envolvidos” (Vi-
eira, 1999, p. 94). De certa forma, tra-
ta-se também de equacionar a legiti-
midade para se inferir dos dados, ou
seja, verificar até que ponto “[...] as
interpretações que o investigador faz
não são fragmentos da sua imagina-
ção” (Mertens, 1998, p. 184).
Apesar da consistência e da con-
firmabilidade corresponderem a no-
ções distintas na pesquisa quantita-
tiva, são conseguidas pelas mesmas
técnicas na pesquisa qualitativa,
dando os autores particular ênfase
ao chamado processo de auditoria
(audit trail ou auditing). Para
Schwandt (1997, p. 6), a auditoria
pode ser definida como “o processo
pelo qual uma terceira parte examina
sistematicamente o processo de pes-
quisa conduzida pelo investigador”.
O audit trail inclui todos os regis-
tos do investigador, como sejam cas-
setes áudio e vídeo, transcrições de
entrevistas, guiões de entrevistas e
questionários, listas de categorias e
hipóteses que o investigador usou
durante o processo de análise dos
dados, notas de campo, diários, etc.;
na perspectiva de Lincoln e Guba
(1991), o audit trail deve ser dirigi-
do ao leitor externo e deve permitir
que este seja capaz de seguir o pen-
samento do investigador, as decisões
chave que tomou, a forma como re-
colheu e trabalhou os dados, bem
como as conclusões a que chegou.
Embora, para alguns autores, o
processo de reanálise que implica
uma auditoria possa colocar ques-
tões éticas (Miles e Huberman, 1994),
trata-se de uma prática que deve
constituir preocupação do investi-
gador qualitativo porque, ao fazê-lo,
abre a pesquisa a outros investiga-
dores que assim podem verificar se
o estudo foi conduzido de forma sis-
temática e coerente, tornando-o mais
consistente e possível de reaplicar a
outros contextos/situações (Oka e
Shaw, 2000).
No sentido de abrir a outros in-
vestigadores o processo da pesqui-
sa qualitativa, é também boa prática
assegurar que todo o processo de
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pesquisa possa ser alvo de uma audi-
toria por um avaliador externo (audi-
tability). Por outras palavras, que seja
possível reproduzir os passos con-
ducentes a uma dada interpretação
ou teoria que permita verificar que
nenhuma alternativa foi excluída e que
nenhum desvio influenciou a interpre-
tação do investigador e consequen-
temente os resultados. Normalmente
isto implica o registo da informação
do que se fez com os dados e a forma
como se deu a génese das interpreta-
ções para que possam ser entendi-
das por um auditor externo. Um tal
audit trail permite traçar todo o pro-
cesso da pesquisa de modo a que
outro investigador/auditor externo
seja capaz de seguir o pensamento
do investigador e entender a forma
como trabalhou os dados e tirou as
conclusões a partir deles.
A necessidade de uma
unificação terminológica
Muitos outros autores ou segui-
ram a proposta intermédia de Guba e
Lincoln (por  exemplo, Sandelowsi,
1986) ou então, partindo de uma mes-
ma lógica conceptual pós-positivis-
ta (Pickard e Dixon, 2004), sugeriram
termos afins para a aferição da quali-
dade de estudos qualitativos (Whit-
temore et al., 2001).
Como resultado assistiu-se a um
proliferar de termos e critérios que,
na opinião de Morse et al. (2002),
contribuíram para que a questão do
rigor dos métodos qualitativos fos-
se posta em causa. De facto, e na
perspectiva dos autores, uma tal
multiplicidade terminológica não veio
abonar a favor da cientificidade dos
métodos qualitativos, antes seria a
prova fundamentada da invalidade e
não fiabilidade desses métodos, po-
sição essa que prevalece ainda na
perspectiva de muitos investigado-
res em educação nos nossos dias.
Na perspectiva de Morse et al.
(2002), a falta de clareza terminológica
teria conduzido à necessidade de se
definir, nos anos 80, um conjunto de
standards para a avaliação da quali-
dade dos estudos qualitativos
(Creswell, 1998; Frankel, 1999; Thor-
ne, 1997). A criação desses referenci-
ais permitiu o estabelecimento de um
padrão mínimo/máximo para a aferição
da qualidade científica dos estudos
qualitativos que permitiu, por um lado,
que os investigadores no terreno pau-
tassem os seus estudos reais em fun-
ção do padrão ideal contido nos refe-
renciais e, por outro, que auditores/
avaliadores externos os utilizassem
como critérios de avaliação para a con-
cessão de bolsas e submissão a con-
ferências e revistas científicas.
No entanto, a utilização de stan-
dards numa fase posterior à condu-
ção do estudo (post hoc evaluation)
pode servir para os fins acima referi-
dos, ou seja, para o estabelecimento
de um juízo de valor relativo ao pro-
duto final, mas, na perspectiva de
Morse et al. (2002), pouco valor têm
para o investigador que já terminou
a pesquisa e não pode voltar atrás.
Nesse sentido, nos últimos anos,
vem-se registando uma preocupação
crescente no sentido de que os pro-
cessos conducentes a assegurar a
validade e fiabilidade dos métodos
qualitativos não se limitem apenas a
preparar o estudo para uma avalia-
ção feita a posteriori por auditores
externos que analisam o produto fi-
nal, mas antes se processem de uma
forma autónoma e activa durante
todo o processo da pesquisa em si,
desde a fase de planeamento e de-
senvolvimento do projecto à escrita
dos resultados obtidos. A solução
passaria, na perspectiva de Morse
et al. (2002), pela adopção das cha-
madas estratégias de verificação
que permitiriam a tão desejada unifi-
cação terminológica em torno dos
conceitos abstractos e unívocos de
validade e fiabilidade aplicáveis a
todos os métodos da investigação
educativa, sejam eles de cariz quan-
titativo ou qualitativo.
A natureza da
verificação na pesquisa
qualitativa
A verificação é o processo de tes-
tar, confirmar, assegurar. Na pesqui-
sa qualitativa, a verificação refere os
mecanismos usados durante o pro-
cesso da pesquisa para, de forma
gradual e progressiva, assegurar a
fiabilidade e validade e, assim, o ri-
gor da pesquisa desenvolvida. Es-
tes mecanismos são levados a cabo
em cada passo do estudo de forma a
assegurar um produto final sólido
(Creswell, 1998), ao permitirem a iden-
tificação e consequente correcção
de erros antes que estes possam sur-
gir e subverter a análise. O objectivo
é conseguir do investigador uma ati-
tude autocorrectora. Como a pesqui-
sa qualitativa é iterativa e não linear,
o bom investigador qualitativo anda
para a frente e para trás entre plane-
amento e desenvolvimento para as-
segurar congruência entre a formu-
lação da questão de investigação, a
revisão de literatura, a amostragem,
e ainda a recolha e análise de dados.
Os dados recolhidos são sistemati-
camente verificados, o foco mantido
e o ajustamento dos dados ao marco
conceptual para a análise e interpre-
tação são monitorizados e confirma-
dos constantemente.
As estratégias de verificação sur-
gem com o objectivo de ajudar o in-
vestigador a saber quando deve pros-
seguir, parar ou modificar o rumo da
pesquisa com vista a conseguir a
validade e fiabilidade e assegurar o
rigor e, segundo Morse et al. (2002),
são as seguintes: methodological
coherence, theorical sampling e
sampling adequacy, analytic stan-
ce, e saturation.
Na perspectiva dos autores, não
é possível dissociar estas estratégi-
as do trabalho analítico do investi-
gador que está subjacente a elas e
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das quais depende. Ou seja, o pri-
meiro requisito tem a ver com o esti-
lo do investigador e com aquilo que
designam por investigator respon-
siveness expressão utilizada por
Morse et al. (2002) que traduzimos
por “sensibilidade do investigador”.
A sensibilidade do
investigador (investigator
responsiveness)
A pesquisa é tão boa quanto o
investigador. É a sua criatividade,
sensibilidade, flexibilidade e destre-
za em utilizar as estratégias de verifi-
cação que determinam a validade e
fiabilidade do estudo qualitativo. Por
exemplo, a formulação de conjectu-
ras determina a intencionalidade da
amostra; da análise dos dados é que
depende o recrutamento dos novos
participantes. Dentro das noções de
categorização e saturação estão es-
tratégias de amostragem que asse-
guram a replicação e confirmação.
A prontidão e a atenção do inves-
tigador em decidir se o esquema de
categorias é de manter ou se pelo con-
trário parece restrito ou indefinido (há
que o modificar) influenciam os resul-
tados. Por isso é fundamental que o
investigador permaneça aberto, que
use a sensibilidade a criatividade e
reflexão e que esteja sempre pronto a
pôr de lado ideias com pouco suporte
mesmo que de início o tivessem entu-
siasmado pelo potencial que pareci-
am conter. São essas qualidades ou
actos que são capazes de produzir
conhecimento científico e que são
cruciais para que um estudo qualitati-
vo seja válido e fiável.
Na perspectiva de Morse et al.
(2002), a falta de sensibilidade/acu-
rácia do investigador nas diversas
etapas do processo de pesquisa é a
maior ameaça à validade e fiabilida-
de do estudo e que dificilmente pode
ser verificado na aplicação dos crité-
rios post hoc da credibilidade. A fal-
ta de sensibilidade pode ser fruto de
falta de conhecimento, da preocupa-
ção em aderir a instruções em vez de
escutar os dados, da inabilidade para
abstrair, sintetizar ou ir mais além dos
aspectos técnicos da codificação dos
dados, da incapacidade para pensar
de forma dedutiva (implícita ou ex-
plicitamente) a partir de assumpções
previamente estabelecidas ou de um
referencial teórico, ou da preocupa-
ção em seguir instruções que deve-
riam ser usadas de forma criativa na
tomada de decisões.
As estratégias de
verificação
Dentro do processo de pesquisa em
si, as estratégias de verificação que
asseguram ao mesmo tempo a fiabili-
dade e validade dos processos de re-
colha de dados são as seguintes:
1. Coerência metodológica (me-
thodological coherence)
2. Adequação da amostragem te-
órica (theorical sampling e sam-
pling adequacy)
3. Processo interactivo de recolha e
análise de dados (analytic stance)
4. Pensar de forma teórica
(thinking theorically)
5. Desenvolvimento de teoria
(theory development).
O primeiro requisito a ter em conta
é a coerência metodológica. O objec-
tivo desta estratégia de verificação é
assegurar uma articulação correcta
entra a questão de investigação e os
procedimentos metodológicos. A na-
tureza circular, iterativa e interactiva
da pesquisa qualitativa exige que o
problema se adapte ao método, que,
por sua vez, tem que adaptar-se aos
dados e ao processo de análise. À
medida que a pesquisa avança, o pro-
cesso pode não ser linear. Os dados
podem precisar de um tratamento di-
ferente, o que leva a que o problema
tenha de ser alterado ou os métodos
modificados. A escolha dos partici-
pantes pode ter que ser aumentada
ou modificada também. A forma como
todos estes componentes se ajustam
e reajustam por forma a que não se
perca nunca o norte, ou seja, o que é
a essência dos objectivos a atingir,
leva a que cada um e todos os com-
ponentes do processo de pesquisa
tenham de ser vistos e analisados
como um todo, de forma holística.
Segundo, a amostra tem de ser
apropriada, composta pelos parti-
cipantes que melhor representam ou
melhor conhecem o tópico sobre o
qual incide a pesquisa. Isto assegu-
ra a eficiência e uma saturação efec-
tiva das categorias com uma quali-
dade óptima do poder informativo
dos dados e um mínimo de perdas. A
adequação da amostra, evidenciada
pela saturação e pela replicação, sig-
nifica que é fundamental assegurar
dados suficientes para darem conta
da multiplicidade dos aspectos do
fenómeno que se quer estudar. Só
assim é possível obter a saturação
dos dados, ou seja, chegar a um pon-
to que o investigador percebe que
não está a ouvir nem a ver nada de
novo, que o processo de recolha de
dados está terminado.
A busca de casos negativos é
também essencial, assegurando a
validade pela indicação de aspectos
da análise que foram esquecidos ou
minimizados. Por definição, a satura-
ção dos dados assegura a replica-
ção das categorias; a replicação ve-
rifica e assegura a compreensão e que
o processo está completo.
Terceiro, só recolhendo, analisan-
do e confrontando dados concorren-
tes é possível conseguir uma interac-
ção mútua entre o que é conhecido e
o que precisa de se conhecer. Esta
interacção entre os dados e a análise
é a essência para se atingir a fiabilida-
de e validade dos resultados de uma
pesquisa de cariz qualitativo.
O quarto aspecto a considerar é a
capacidade de se pensar de forma
teórica. As ideias emergem dos da-
dos e são reconfirmadas por novos
dados; isto dá origem a novas ideias
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que, por sua vez, têm de ser verifica-
das em dados já recolhidos. Pensar
de forma teórica requer macro e mi-
croperspectivas, andar para a frente
sem atropelos cognitivos, voltar
atrás para constantemente pensar e
repensar, alicerçando uma sólida
base teórica que sustente a inter-
pretação dos dados.
Por último, desenvolver teoria
implica progredir com sensatez entre
a perspectiva micro dos dados para
uma compreensão macro de tipo con-
ceptual/teórica. Neste processo, a
teoria desenvolve-se através de um
duplo mecanismo: (i) como resulta-
do do processo de pesquisa e não
como o referencial para a análise a
ser desenvolvida; (ii) como um ter-
mo de comparação que permite o
desenvolvimento de novos postula-
dos/conceitos. As teorias válidas são
bem desenvolvidas e fundamenta-
das, são amplas, lógicas, parcimoni-
osas e consistentes (Glaser, 1978).
Na perspectiva de Morse et al.
(2002), as estratégias de verificação
devem acompanhar de forma cumu-
lativa e interactiva o desenrolar de
um estudo qualitativo no sentido de
assegurarem o seu rigor e qualidade
científica. Claro que se trata de um
conjunto de procedimentos exigen-
tes na medida em que implicam uma
atitude de permanente questiona-
mento e responsabilização por parte
do investigador que não deixa que a
questão do rigor se coloque como
uma reflexão a posteriori quando o
estudo já está terminado.
No entanto, consideram, se bem
interiorizadas e aplicadas pelo inves-
tigador dão garantias de rigor e quali-
dade científica. Para que continuar a
utilizar expressões diferentes para afe-
rir um mesmo critério? Na perspectiva
de Morse et al. (2002), o conceito de
validade deve ser sinónimo de rigor
em todos os estudos, sejam eles de
cariz quantitativo ou qualitativo. Vali-
dar é investigar, verificar, questionar,
teorizar, e, embora cada paradigma
utilize para o efeito estratégias diver-
sificadas, isso não justifica a utiliza-
ção de expressões diversas.
Na perspectiva dos autores, a
unificação conceptual advoga a fa-
vor da valorização das metodologi-
as qualitativas junto da comunidade
científica, que não pode continuar a
olhar estes modelos metodológicos
como formas de investigação soft
indicadas apenas para os estudos
menos rigorosos (Lecompte, 1990).
Conclusão
A questão do rigor e da qualida-
de dos métodos qualitativos conti-
nua a ser oportuna e actual, sobretu-
do se considerarmos o aumento sig-
nificativo de estudos enquadrados
no âmbito do paradigma interpretati-
vo que têm sido desenvolvidos no
âmbito da investigação educativa a
nível nacional e internacional.
Neste artigo, começámos por
apresentar as posições que vêm sen-
do alvo de debate em cenários inter-
nacionais quando se equaciona a
questão da qualidade científica da
investigação qualitativa. Começá-
mos então por apresentar a posição
mais extremista, e talvez por isso
menos aceite, dos que defendem que
os investigadores qualitativos não
precisam de se preocupar sequer com
a questão do rigor científico dos
métodos que utilizam dada a especi-
ficidade da base teórica que funda-
menta tais modelos de pesquisa.
Na posição oposta, apresentámos
duas posturas alternativas que par-
tilham uma mesma ideia central: a
necessidade e importância de se ava-
liar o rigor e a qualidade dos estudos
qualitativos. As diferenças, mais
subtis, situam-se sobretudo ao nível
de uma questão terminológica: de-
vem (ou não) existir termos distintos
para aferir o rigor e qualidade cientí-
fica dos estudos qualitativos? Por
que não adoptar o conceito genera-
lista e abstracto de validade e fideli-
dade a todos os métodos da pesqui-
sa educativa sejam eles de cariz qua-
litativo ou quantitativo?
Na nossa perspectiva, mais impor-
tante do que a unificação terminoló-
gica seria clarificar e definir um con-
junto de medidas que implicassem a
comunidade de investigadores em
Ciências de Educação, ou seja, não
apenas quem investiga, mas sobre-
tudo quem avalia o mérito científico
dos estudos realizados.
As estratégias de verificação su-
geridas por Morse et al. (2002) que
apresentámos ao longo do texto po-
dem ser, no nosso ponto de vista,
um bom ponto de partida para tal ta-
refa. De facto, se atentarmos bem nos
seus pressupostos da pesquisa in-
terpretativa e no seu objectivo últi-
mo – compreender os fenómenos
desde o ponto de vista dos actores
sociais – verificamos que o trabalho
do investigador se centra na desco-
berta da variabilidade das relações
comportamento/significado e visa,
ao nível teórico, à descoberta “de
esquemas específicos da identidade
social de um dado grupo” (Erickson,
1986, p.132).
Os resultados de uma investiga-
ção qualitativa são sempre uma vi-
são subjectiva que implica necessá-
riamente o investigador com todo o
seu background pessoal e profissi-
onal. Como refere Patton, na pesqui-
sa qualitativa chegamos sempre a
uma mesma conclusão, ou seja, que
“o factor humano é a sua maior força
mas também a sua principal fraque-
za” (Patton, 1990, p. 372). Ou seja, a
qualidade de um estudo qualitativo
depende do treino, dos conhecimen-
tos e sobretudo das capacidades do
investigador. Precisamos, por isso,
de investigadores treinados, cons-
cientes mas também de investigado-
res que conheçam as “regras do
jogo”. As propostas aqui apresenta-
das e discutidas são o nosso contri-
buto para a definição de um referen-
cial que a todos nos norteie em prol
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da qualidade da pesquisa qualitati-
va que venha a ser realizada num fu-
turo próximo.
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